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TO DEZ  1989 rem. Só esperamos que o 
novo governo seja capaz de 
imprimir alianças claras, 
com definições explícitas 
dos perdedores e ganhado-
res, e que respeite o signifi-
cado do resultado das ur-
nas na perspectiva de pro-
fundas reformas sociais a 
fim de que tenha condições 
mínimas de governabilida-
de. E isso já no primeiro 
dia da posse. 
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A econo-
mia brasi- 
leira 
nua  u a sur- 
preendendo. 
O ano de 
1989 deveria 
ter sido de 
crise com 
recessão, hiperinflação, 
calote da dívida pública e 
moratória. Terminando o 
ano, a situação é grave, po-
rérn os dados sugerem um 
crescimento que pode che-
gar a 3%, com inflação alta 
e uma carga de endivida-
mento público cuja respon-
sabilidade foi transferida 
para o próximo governo. 

Deve-se reconhecer que 
surgiram surpresas de-
mais. Em economia é sem-
pre possível remendar uma 
previsão equivocada apon-
tando alguma ocorrência 
nova que, sem desmentir 
os pressupostos da análise, 
justifica o erro. Mas quan-
do a opinião média foi tão 
claramente catastrofista, e 
errou, quando mesmo do 
ponto de vista político tudo 
levava a crer no desastre, e 
ele não ocorreu. Neste caso 
é preciso ir além. Não bas-
ta um remendo casual. É 
urgente repensar os pres-
supostos das análises da 
economia brasileira, já que 
ao mesmo tempo nada foi 
feito para atacar as causas 
da crise. 

Se a política econômica 
foi passiva, então é igual-
mente falso atribuir o de-
sempenho não catastrófico 
da economia ao tino das au-
toridades econômicas. Ou 
seja, a crise existe mas não 
degenerou em catástrofe 
por alguma razão ignora-
da, tanto pelos mais pessi-
mistas quanto pelo gover-
no. 

O elemento ignorado é a 
capacidade de reação de 
cada setor econômico con-
tra o ajuste a frio. Há al-
guns meses, o presidente 
Sarney, em rede nacional, 
reclamou da onda acelera-
da de greves. Mas foi justa-
mente essa capacidade 
crescente de mobilização 
que permitiu uma defesa 
de rendimentos, ainda que 
imperfeita em termos 
reais. Inúmeras categorias 
recuperaram "vetores" 
expurgados em sucessivos 
congelamentos. Essa defe- 

sa de rendimentos é uma 
das explicações para o 
amortecimento ás tendên-
cias recessivas. 

Outra reação de impor-
táncia estratégica foram a 
remarcação de preços e a 
formação de estoques. Nes-
te caso, os empresários 
tentaram se antecipar a 
uma eventual recessão e 
mesmo a novos congela-
mentos. Embora defensi-
va, a formação e reposição 
de estoques também aca-
baram aquecendo a de-
manda interindustrial. A 
estocagem especulativa 
também está por trás de 
parte dos aumentos de im-
portações. 

No caso da dívida públi-
ca, sabe-se que o seu giro 
diário abriga uma quase-
moeda e o próprio capital 
de giro das empresas. A 
elevação dos juros reais, ao 
invés de impor a recessão 
às indústrias remunera o 
capital de giro e permite 
essas manobras especulati-
vas e de precaução. Como 
paradoxo, a gestão supos-
tamente contracionista da 
política monetária cria 
uma liquidez remunerada, 
favorece o giro, a estoca-
gem e mesmo a concessão 
de aumentos salariais reais 
por setores da indústria. 
Em resumo, os juros reais 
positivos ajudaram a evi-
tar a recessão. Sem reces-
são e com impostos cada 
vez mais indexados, cria-se 
uma relação não explosiva 
entre dívida pública e arre-
cadação. 

Em meio aos círculos vi-
ciosos surgem círculos vir-
tuosos, que permitem o 
adiamento da catástrofe. 
Nem a política econômica 
previu ou preparou esses 
resultados nem os analis-
tas ditos pessimistas men-
tiram ao sublinhar os 
círculos viciosos. Eles es-
tão presentes, são a moldu-
ra da crise. Mas o que se 
desenvolve dentro do qua-
dro surpreenderá sempre 
que se esquecer de avaliar 
a capacidade de reação e 
defesa de cada setor da so-
ciedade. E essa capacidade 
de reação, numa sociedade 
democrática, fica especial-
mente fortalecida nos 
períodos de renovação 
política, embora sem um 
rumo norte, devido à inca-
pacidade do governo em 
arbitrar esses diferentes 
conflitos. 

Isso foi o que aconteceu 

em 1986, 1988 e 1989 e se re-
petirá em 1990, um ano de 
jogo eleitoral pesado, com 
renovação parlamentar e 
dos governadores. Será o 
primeiro ano de uma nova 
relação entre o Executivo e 
um Congresso que saiu for-
talecido da Constituinte. As 
mudanças econômicas con-
tinuarão, a médio prazo, 
filtradas pelo calendário 
político e pelo resultado 
eleitoral. Quanto mais poli-
tizado o calendário maior a 
capacidade de pressão e 
reação dos vários setores a 
medidas de política econô-
mica, sejam elas quais fo- 


